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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSE1,110 ADMINIS1TRA'fIVO	 RECURSOS FISCAIS
SEG1.1NDA SEÇÃO DE RI ,GAMEN'l O

Processo rt"	 13603.001136/2005- I I

Recurso n"	 340,056 Voluntário

Acórdão n"	 2201-00.668 2" Câmara / 1' Turma Ordinária

Sessão de	 13 de maio de 2010

Matéria	 Ano(s): 2001, 2002

Recorrente	 SALM GORAIN CANALIZAÇÃO S/A

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

Ass O: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRTI ORIAL RURAL - 1 TR

Exercício: 2001, 2002

ÁREA DE. RESERVA LEGAL.

A exclusão da área de reserva legal da tributação pelo i R depende de sua
averbação a mai gem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de
imóveis competente, ate a data da ocorrência do faio gerador.

Recurso negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acoi dam os membros do Colegiada por maioria de votos negar provimento
ao recurso, nos felinos do voto do Relator- Vencida a Conselheira Rayana Alves de Oliveira
frança que dava provimento, Votaram pelas conclusões os Conselheiros Guilherme Barranco
de Souza e Moisés Giaeomelli Nunes da Silva

Moisés riíre	 es	 )residente em exercício

/	
Eduardo-- adeu Fartm - Relát(

EDITADO EM:	 e,	 20i0

Participaram do presente ligamento, os Conselheiros: Pedro Paulo Pereira
Bar bosa, Rayana Alves de Oliveira .Fran Eduardo ladeu lar ah, Guilherme Barranco de
Sorria (Suplente convocado), José :Vivand Carvalho Araújo (Suplente convocado) e Moisés
Giaeomelli Nunes da Silva (Presidente em exercício). Ausentes, .justilicadamente, os
Conselheiros ...Iam-tina Mesquita Lourenço de Souza e Francisco Assis de Oliveira .innior
(Presi(lente)
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Relatório

Saint Gobain Canalização S/A recorre a este Conselho contra a decisão de
primeira instância, proferida pela 1 Imma da DRT de BI asi 1 ia/I) , pleiteando sua reforma, nos
termos do Recurso Voluntário de lis 230/258

'trata-se de exigência de Imposto sobre a Propriedade Iferritorial Rural 11R
(lis 75/80), no valor total de R$ 240 592,79, acrescido de multa de ofício de 75% e juros de
mora calculados até 31/05/2005, relativo ao imóvel rural denominado "Fazenda do Gama",
com área de 2.782,4 ha e localizado no município de Marrana MG.

A fiscalização, para no exercício de 2001 glosou as áreas declaradas como de
utilização limitada de 597,0 ha e alterou as áreas de preservação permanente de 200,0 ha para
194,7 ha, ocupada com benfeitorias de 140,0 ha para 27,4 lia, o Valor da Terra Nua para R$
'1.669.440,00 (R$ 600,00/ba) e o valor das Culturas/Pastagens/Florestas para R$ 1 198 600,00
Para o exercício de 2002 glosou as r'ireas- declaradas como de utilização limitada de 556,5 ha e
alterou as áleas de preservação permanente de 278,2 ha para 194,7 ha, ocupada com
benfeitorias de 40,0 ha para 27,4 ha, o Valor da - ferra "Nua para R$ 1.669 440,00 (R$
600,00/ba) e o valor das Culturas/Pastagens/Florestas para R$ 1.305.000,00

Ressalte-se que para ambos os exercícios, foi reduzido o Grau de Utilização
do imóvel para 63,2%, aplicando-se a afiquota de cálculo de 3,40%, cornOrme demonstrativos
de 1.1s [6/17

Cientificada do auto de infração em 01/07/2005 (11s. 130), a autuada
apresentou impugnação em 28/07/2005 (lis 132/163) e documentos (164/196), alegando, em
síntese, que:

a) a verificação :fiscal ateve-se apenas à análise de documentos, sem realizar
nenhuma visita técnica in loco e por isso a autuação desconsiderou a realidade legal, física e
natural da fazenda, tendo sido lavrada a exigência com base em documentos já ultrapassados
ou ainda sem nenhuma base técnica ou jurídica;

b) os dispositivos normativos suplementares, regra geral, vincularam, a
exclusão de tributação à existência dc ato do órgão competente (113AMA) ou órgão delegado
por convênio (art. 17, inc. II, da IN SRP h' 73 de 18/07/2000), bem como o valor da terra nua
deve Ser calculado por propriedade e nac.; por município, já que uma propriedade rural nunca é
igual. à outra;

e) não for alI1 tomadas as áreas de uso limitado (reserva legal) pata. dedução e
cômputo final do imposto, além do que, ainda foi Majorado o'Valor da - ferra Nua, sob a égide
que houve subavaliação, tendo sido tomado por base sistema, de preço majorado e criado anos
após o fato gerador do imposto;

d) o Regulamento da expedição c entrega de formulários do ADA é de
competência exclusiva do 113AMA, o que adveio com a vigência da Portaria n" 152, de
10/11/1998, daquele órgão federal, no qual se verá, não impunha qualquer restrição à entrega . à
de retificação do ADA;
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e) a declarante incorreu C[TI CI TO riu lançamento ao infor mar a área de 200,0
ha para o exercício de 2001 e de 278,2 ha para o exercício de 2002 como de, preservação
permanente, sendo que na realidade deveria ter lançado 320,11 ha, conforme apurado em laudo
técnico;

f) de acordo com as ementas do Conselho de Contribuintes é desnecessát ia a
apresentaçâo do ADA, desde que a arca de preservação permanente esteja comprovada por
certidões ou laudo técnico;

g) a impugnante comprovou a limitação do uso da área de 556,48 ha através
de prova irrefutável, ou seja, o Estado de Minas Gerais limitou o uso da Fazenda do Gania via
- lermo de Responsabilidade de Preservação de Florestas, e transcreve trecho do doe -Teimo
de Responsabilidade de preservação de florestas", assinado em 2.3/11/2001, de tis 195 dos
autos;

h) constitui um absurdo a glosa realizada simplesmente porque não foi
apresentado o AI) A no prazo legal, conforme entendimentos do Conselho de Contribuintes e
do Tribunal Regional Tedcral;

i) seja informado o valor do hectare (utilizado pala plantio dc eucalipto, não
pastagem ou cultura) no Município de Mariana -- MG, para aqueles anos de 2001 e 2002, para
que possa deliberar sobre os corretos valores de avaliação do imóvel, já que um dos
pressupostos para se encontrar o preço de -um imóvel é o de valor de mercado comparativo
(ABNT), e que, portanto as .justificativas legais e técnicas serão prestadas pela impugnante,
após o fornecimento destas inlormações;

j) por fim, requer o i ecálculo do imposto devido e a revisão e o cancelamento
do Auto de Infração

Ressalle-se que a recorrente de posse de Laudo Técnico de Vistoria do
_MAMA, datado de 22/08/2005, atestando área de 1.618,0 ha de relloreslamento, 556,48 ha de
reserva legal e .320,10 ha dc preservação permanente, requereu juntada de documentos (lis.
200/202)..

A 1 1urara da DRI de Brasília/DF julgou procedente em parte o lançamento,
consubstanciado das ementas abaixo ti anscritas:

DAS 1ÍRE1S 12h PRESERV4Ç,i0 PERMANENTE

Cabe s. e	 eStObeled da ttr (.'41 de pl'e1'eil'ayi0 11C1 Manente,
originariamente declarada, cuja ex-istência comprovada
atra ves de documento hábil, qual seja, laudo técnico de vistoria
do /BAA,I4

DÁS ÁREAS DE UTILIZAGió LIMITA DA/R ESER VA LEGAI,

área de utilização limitada/reçerva legal, para fini de cyclusão
do 17R, deve es. rat averbaria à época doi espectivo fato ,gcr adat,
à marrem da inscrição da matricida do imóvel no cailerrio de
egisir o de imóveis competente

1)0 VALOR DA TERRA NUA
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fidia de 1.audo Técnico de Avaliação emitido pot profissional
habilitado, com A RT, anotada 710 (RFA, demonsu ando o valo/.
fiaidiario do imóvel, a preço, das datas dos iespectivos fatos
gci adores, em consomincia eom as norma, da ABNT. Cabe

771(111fe (11. 177 I1 . 71d (.1 peia fiscalização, com base cm avaliação
realizada em 1a2;ão de penhot a parei peg :mmento de divida
trabalhista

DA TIPIFA'AÇÃO 1).4 MUL'IA DE Oh/CIO.

Apurado anpoWo stip/Á:1-71CW f" em procedimento dc fiscalização,
no caso de inflei inação inevala na dee/mação - 111/, cabe exigi-

flintamente com a limita aplicada aos dcmajs ti ibutos

Em 'dação ao julgamento, destaca-se:

Considerando-Ne? O exposto e tudo o Inal, 11170 I/O ploccsso
consta, voto 110 .sentido iejei/al a pi eliminai argüida 0, no
/001 10), que Neua julgado procedente em parte o lançamento
igéleme aos exercício, de 2001 O 2002, consubstanciado no
Auto ele Inflayão/aneu)s de fls 04/12 c 124/126, pala no
evcreicio de 2001 . (1.) alleTett O átea de pief\CTWW(7 0 17e71777.771en

de 194,7 ha para 320.1 ha,- c?, no evereicio de 2002 (a) alterar a
ai co dc preservação permanente do 194,7 1w para 320,1 ha o
(iii) acatar a área de utilização Ihnitada/rescrva legal (10 5)6,5
ha O (i. v) mant01 a, dcmals inflações apurada, para ambos os
CA" cicios, eMaando-se a..s' demais alteracõe's decorrentes, com
redução do imposto suplementar apurado polo fiscalização,
R/ 103 808.66 para R$ 25 300,06, sendo 2001 (10 22 604,1/7)
2002 (R$ 2 695,19), confio 171C 11 ell1011s-ti ad o a sur acrescido de
multa proporcional do 75,0% o juros de moia na /Orme .] da
legislação vigente

intimada da decisão de primeira instância em 06/08/2007 (-1-1 225-b), a
autuada apresenta tempestivamente Recurso Voluntário, sustentando, essencialmente, os
mesmos argumentos postos em sua impugnação, sobretudo que deverá ser aceita a álea de uso
limitado de .556,50 b.ectares averbada no cartório de registro de imóveis e comprovada por
laudo técnico,

É o relatório.
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Voto

(..onsellieiro Eduardo Tadeu Farah, Relator

O recurso é tempestivo e reúne os demais requisitos de admissibilidade,
portanto, dele conheço.

Segundo se colhe dos autos a controvérsia cinge-se, basicamente, em relação
à glosa efetuada pela fiscalização de 556,50 hectares, ao argumento de que para se beneficiar
da. isenção sobre as áreas de utilização limitada/reserva legal deveria o recorrente ter averbado,
tempestivamente, a reCerida área no cartório de registro de imóveis,

Por sua vez, alega a recorrente que o reconhecimento desta isenção
indePende de averbação da área de reserva legal, posto que o próprio ALA - Ato Declarai:orlo
Ambiental entregue tempestivamente indicava a referida área como de preservação ambiental..
Além do mais, em visita ao imóvel o próprio 113AMA teria identificado a área de 556,48
hectares como de utilização limitada.

.1)e pronto, tenho firmado entendimento de que a averbação no registro de
imóveis da área eleita pelo proprietário é ato constitutivo da reserva legal, portanto, somente
após a sua prática é que o sujeito passivo poderá supri rui-la da base de cálculo para apuração
do	 Senão vejamos:

O arligo 10 da. Lei n° 9.393/1996, prescreve:

Ai/ 10. A apuração e o pagamento do 	 ..se)ão entadas pela
c:0;dr ibuinte, lYidependentcmente de I .), evio ptoeedanento
administração tributária, nos prazos e condições estabeheidos
pela Seeletaria da Receita Pedem!, sujeitando-se a
homologação powe, ior

ál ea tributável, a álea total do imóvel., meims as áreas

a) de Neservação Marlerit2 e de rc.'serva legal, previstas na
Lei n" 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada
pela 1- n" 7 803, de 18 de julho de/989,

Pelo que se vê, o art„ 10 da Lei a' 9.393/1996 considerou como área
tributável a área total do imóvel menos as áreas de preservação permanente e de reserva legal.
Todavia, para fazer jus a redução deverá o sujeito passivo cumprir determinada exigência,
especialmente em relação à reserva legal.. Trata-se da averbação no órgão competente de
registro da destinação para preservação ambiental, contbrine determina o (. -:!ódi go Florestal, Lei
n" 4.771, de .15 de setembro de 1965, art. 16, § 8 0, com a redação dada pela MP n" 2.1 66-67, de
.24 de agosto de 2001, verti.:

,„	 5
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Ar116 /15 florestas e outras formas de vugutação nativa,
ressalvadas as situadas em área de pesei 1'lNi10 per 111dtlerlk.'.,

aSSJI11 COMO aquelas não sujeitas ao regi/7k. de utilização
ou objeto de legislação uspecified são susceliveis de

51/J)/CS sao. de."'idC	 n.0(1171 Illarffida.5, a titulo de reSci va
no mínimo (Redação dada pela lkledida Provisória n" 2 166-67,

de 2001) (Regulamento)

)

/1 área de reserva legal deve ser averbada à marizem 
inscrição de matrícula do imóvel, no regi sito de imóveis.
competente, Send0 'vedada a alteração de sua ilestinação, TIOS

C(IS'ON de transmissão, a qualquer título, de dC11 .11C111bra muni() ou
de retificação da área, com as- CX:Cee3eS eViSta5 nn (e Código

(Incluído pela Al('dida Provisória 11 " 2 166-67, de 2001) (gnifei)

Portanto, diferentemen-te do que prega a insurgente, o Código Florestal
passou a exigir a averbação no registro de propriedade do imóvel, fazendo com que a partir de
então, sobre aquela área, o proprietário se submeta às limitações adminishatiVas que lhe são
impostas pela lei

Nessa esteira, apenas depois de cumprida a obrigação legal prévia, qual seja,
a averbação da área no cartório de registro de imóveis é que o proprietário constitui, perante as
autoridades ambientais competentes e, via de conseqüência, para o órgão hibutário, a parte da
área passível de preservação (parágrafo 2 `) , art. 16, da 1,ei 4.771/1965).

Assim, a averbação é ato de constituição da área de reserva legal, obrigando o
proprietário ou quem adquirir o imóvel o ônus de manter e preservar, tornando-se, desta feita,
responsável pela reposição ambiental, mesmo que não tenha contribuído para destrui-la

'Esse entendimento encontra-se pacificado neste Tribunal Administrativo,
consoante às ementas transcritas:

/1 averbação no registro de imóveis da i'lrea eleita pelo
prOpt lcturfo/p5 SII/dOF é (11- 0 e01111dlitil'O da reserva legal,
portanto, somente após a sua prática é que o sujeito passivo
poderá da base de cálculo para apuravro do 111?
(Acórdão 9202-00 303 2" turma da ('SW')

A área de reserva legal somente será constitui cuia como tal, para
efi:?ito de exclusão da área tributada e api iiveitável do imóvel
quando devidamente averbaila junto ao Cartório de Registro de
Imóveis competente em data anterior à ocori &leia do lato
,gerador do imposto, O que não ocorreu ao In escute caso
(Acórdão 9202-00 424 2" Turma da ('SRF).

Ressalte-se que a recorrente somente averbou a área de utilização
limitada/reserva legal à margem da matrícula no Registro de Imóveis competente no dia
09/07/2001, portanto •de fona intempestiva, (-1-1 196), Salienta-se, também, que o suplicante
anotou tio cartório de imóveis 556,48 ha de área de reserva legal, fl 62, em que pese tenha
declarado 597,0 ha em sua D1TR/200

d	 •
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Destarte, a álea de reserva legal somente será considerada como tal, paia
efeito de exclusão da área tributada e aproveitável do imóvel quando devidamente averbada
junto ao Cartório de Registt o de Imóveis competente antes da ocorrência do falo gerador, o que
não ocorreu no presente caso,

Por fim, o VIN considerado foi o mesmo informado pelo recorrente por meio
do laudo técnico apresentado is 58/61), portanto não ha qualquer reparo a ser efetuado ao
lançamento.

Ante ao exposto, voto no sentido de „negar provimento ao recurso.

,
Eduarc rade,u Farah


